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EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO 12º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE FORTALEZA / CE
Processo n. 3220089206240
SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S.A, empresa seguradora previamente qualificada nos autos do processo em epígrafe, neste ato, representada, por seus advogados que esta subscreve, no autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promove MARIA DA SOLEDADE LIMA DE OLIVEIRA, perante o MM. Juízo, vem, tempestivamente, por seus advogados infra-firmados, interpor o presente RECURSO INOMINADO contra sentença de execução, tendo em vista que o douto Juízo a quo adentrou ao mérito da questão suscitada em Impugnação è Execução, aplicando por analogia o art. 475-M do CPC, parágrafo 3º, o que faz consubstanciado nas razões anexas, requerendo seu recebimento no efeito devolutivo e suspensivo (art.43 da Lei 9.099/95) com regular processamento e posterior ao Egrégio Tribunal de Justiça deste Estado.
Por oportuno, requer-se desde já prazo para juntada das custas judiciais
Nestes Termos,

Pede Deferimento.

FORTALEZA, 14 de março de 2014.

	João Barbosa
OAB/RJ 134.307

	 

	FABIO POMPEU PEQUENO JUNIOR
OAB/RJ 14752/CE


EXMO. SRS. DRS. JUÍZES DE DIREITO DA TURMA RECURSAL DA COMARCA DE FORTALEZA - CE.
Processo n.º 3220089206240
RECORRENTE: SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S.A
RECORRIDO: MARIA DA SOLEDADE LIMA DE OLIVEIRA
RAZÕES DE RECURSO

Egrégio Turma Recursal
PRELIMINARMENTE

DO CABIMENTO DO PRESENTE RECURSO
Importante salientar que no caso em epígrafe, tendo em vista publicação de sentença de execução, aplica-se os arts. 41 e 42 da Lei 9.099/95 e, por analogia, aplica-se o 475-M do CPC,  o qual prevê a interposição de Recurso, vejamos: 

Art. 475-M - “...3º A decisão que resolver a impugnação é recorrível mediante agravo de instrumento, salvo quando importar extinção da execução, caso em que caberá apelação.”
Assim, vem a ora Recorrente requerer seja recebido o presente recurso inominado, em seu duplo efeito, para posteriormente reformar a sentença de execução, tendo em vista necessidade de evitar dano irreparável, consubstanciado no art. 43 da Lei 9.099/95.
Art. 43 L. 9099/95 – “O recurso terá somente efeito devolutivo, podendo o juiz dar-lhe efeito suspensivo, para evitar dano irreparável da parte.”

DA R. DECISÃO ATACADA

Tendo em vista execução errônea e a existência de sentença extra petita, a apelante, apresentou embargos à execução, que após julgados, deram origem à seguinte decisão:

“...ANTE O EXPOSTO , JULGO IMPROCEDENTES OS EMBARGOS À EXECUÇÃO DE EVENTO 149, PARA DECLARAR  SUBSISTENTE  A PENHORA  E DECLARAR EXTINTA  A PRESENTE  EXECUÇÃO, NOS TERMOS DO ART.794 I DO CPC...”
Conforme restará cabalmente comprovado nesta peça recursal, a r. sentença de execução, ora guerreada, merece pronta reforma, pelas razões de fato e de direito a seguir aduzidas. 

                     DOS FATOS
A Autora, ora recorrida, ajuizou a presente demanda em face da Ré, ora recorrente, requerendo a sua condenação ao pagamento referente ao Seguro Obrigatório DPVAT, relativa à invalidez permanente.

Em sua exordial, o recorrido apresentou como demandada a SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S.A, arguindo indenização corresponde a 40 (quarenta) salários mínimos, afirmando ter juntado aos autos documentos que comprovam a existência da alegada invalidez permanente da recorrida
Neste sentido, ocorre que os documentos juntados aos autos correspondem tão somente à procuração, identidade, CPF e comprovante de residência da Autora, certidão de nascimento do filho da Autora, certidão de óbito do filho da Autora.

Prosseguindo, o magistrado proferiu despacho saneador evento 20, a seguir exposto:

“VISTOS ETC.

UMA VEZ QUE A AUTORA, MÃE DA VÍTIMA, INGRESSOU EM JUÍZO SEM LITISCONSORTE ATIVO NECESSÁRIO, QUAL SEJA, O PAI DA VÍTIMA, DETERMINO A INTIMAÇÃO DA AUTORA, POR MEIO DE SEUS PROCURADORES, PARA QUERENDO, NO PRAZO DE CINCO DIAS,

APRESENTAR O ATESTADO DE ÓBITO DO PAI DA VÍTIMA, COMPROVANDO A SUA LEGITIMIDADE PARA QUERER A INDENIZAÇÃO.

INTEGRAL SOZINHA.

INTIME-SE AINDA A PARTE RÉ PARA INFORMAR SE FOI REALIZADO ALGUM PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO REFERENTE AO SINISTRO EM TELA, OCORRIDO NO DISTANTE DIA 30 DE SETEMBRO DE 1991.” 

Ora Excelência, primeiramente cabe ressaltar o equivoco realizado, eis que o pedido da Autoral é de invalidez permanente, não havendo necessidade de litisconsórcio necessário. 

Em segundo a Ré é intimada para informar se houve pagamento da indenização referente ao sinistro ocorrido dia 30 de setembro de 1991, curioso é que até então nem a recorrida e nem a recorrente informam a data mencionada, a única informação que existe é a constante na certidão de óbito de JAILSON LIMA DE OLIVEIRA, filho da Autora, afirmando que o óbito ocorreu dia 01 de outubro de 1991.

Destarte, que o sinistro mencionado não tem relação com o pedido da Autora, conforme pode se observar na exordial colacionada aos autos.

DA SENTENÇA MONOCRÁTICA

Entretanto, O M.M. Juiz monocrático, após a devida instrução processual, achou por bem julgar procedente o pedido Autoral, condenado a ora recorrente ao pagamento da quantia de R$ 8.300,00 (Oito mil e trezentos reais), EQUIVALENTE A 50% (Cinquenta por cento) referente ao evento MORTE, com incidência de juros da citação e correção monetária, vejamos:

“(...) Bem, a Lei que rege a matéria em seu artigo 5º, exige para o pagamento do seguro, em caso de invalidez permanente, apenas registro de ocorrência policial e a perícia do Instituto Médico Legal”. Tais exigências encontram-se supridas pela parte autora, inclusive ela já recebeu da ré parte da indenização.

(...) Embora a parte promovida discorde acerca do grau de invalidez sofrido pela parte autora em decorrência do acidente de que foi vítima, entendo que o exame de lesão corporal feito pelo Instituto Médico legal é documento capaz de dirimir a controvérsia, não sendo necessário o exame pericial solicitado pela parte promovida. Assim, rejeito as preliminares arguidas pelas partes rés em suas contestações. partes promovidas aduziram a ilegitimidade ativa da autora, afirmando que não restou comprovado nos autos ser esta a única herdeira necessária para pleitear a indenização de seguro DPVAT haja vista o falecimento do filho em acidente automobilístico, alegando que não houve a cessão do pai do falecido a favor da autora, bem como, não restou trazido aos autos documentos capazes de comprovar se o filho deixou herdeiros ou era casado, ou tinha companheira, e se estes renunciaram a referido direito.

(...) DIANTE DO EXPOSTO, JULGO PROCEDENTE, O PEDIDOS FORMULADO POR MARIA DA SOLEDADE LIMA DE OLIVEIRA PARA CONDENAR AS PROMOVIDAS BRADESCO SEGUROS S/A E SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S/A, NO PAGAMENTO DE R$ 8.300,00 (OITO MIL E TREZENTOS REAIS), REFERENTE À METADE DA INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA DEVIDA, COM INCIDÊNCIA DE JUROS LEGAIS E DE CORREÇÃO MONETÁRIA PELO INPC, DESDE A CITAÇÃO(...). ”(GRIFO NOSSO)

Dada confusão processual apresentada, pois o pedido Autoral é de invalidez permanente e a condenação é referente ao evento morte do filho da autora, restam clarividentes os danos causados a defesa da Ré, pois teve restringido o seu direito ante aos princípios constitucionais da ampla defesa e contraditório.

DA ANULAÇÃO DE SENTENÇA EXTRA PETITA
Conforme demonstrado pela Embargante em sua peça de defesa, a Recorrida requer em juízo a indenização, requerendo a sua condenação ao pagamento referente ao Seguro Obrigatório DPVAT, relativa à invalidez permanente.

Conforme se verifica da r. sentença, o Nobre Magistrado “a quo”, com a devida venia, equivocou-se ao condenar a Ré, ora recorrente, ao pagamento da quantia de R$ 8.300,00 (Oito mil e trezentos reais), EQUIVALENTE A 50% (Cinquenta por cento) referente ao evento MORTE, com incidência de juros da citação e correção monetária, vejamos:
Assim sendo, restou claro que o Magistrado proferiu uma sentença  de natureza diversa da  pedida pela Recorrida.

Diante disso, restou claro que o Magistrado violou completamente o artigo 460 do Código de Processo Civil, conforme demonstrado abaixo.

Conforme dispõe o artigo 460 do Código de Processo Civil, é vedado ao Juiz proferir sentença condenatória diferente do pedido, senão vejamos:

“Art.460. É defeso ao juiz proferir sentença, a favor do autor, de natureza diversa da pedida, bem como condenar o réu em quantidade superior ou em objeto diverso do que lhe foi demandado.” 

Desta feita, pedimos escusas para transcrever o comentário n.º 2. do artigo 460, da obra do mestre Theotônio Negrão, “Código de Processo Civil e Legislação Processual em Vigor”, 32ª Edição, página 473, que esclarece:

“Art.460: 2. A sentença “extra petita” é nula, porque decide causa diferente da que foi posta em juízo (ex: a sentença “de natureza diversa da pedida” ou que condena em “objeto diverso” do que fora demandado). O Tribunal deve anulá-la (RSTJ 79/100, RT 502/169, JTA 37/44, 48/67, Bol. AASP 1.027/156, RP6/326, em 185)

Desta forma, resta claro o equívoco cometido quanto a condenação a título de indenização por morte, motivo pelo qual deve este Conspícuo Magistrado tornar a sentença nula, declarando a nulidade de todos os atos praticados após a audiência realizada em 22 de Dezembro de 2008.
Por tanto, nula de pleno direito é a r. sentença recorrida, nos estritos termos da jurisprudência do Colendo SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, assim:
"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO EXTRA PETITA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 128, 460 E 515 DO CPC. RETORNO DOS AUTOS. 
1.Importa em julgamento extra petita e, por conseguinte, em ofensa ao disposto nos arts. 128, 460 e 515 do Código de Processo Civil decisão proferida por tribunal que conhece de controvérsia não suscitada pela parte, decidindo a lide em molde diverso do que foi proposta. 
2. Recurso especial provido."

(STJ, REsp 380.143/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA,

TERCEIRA TURMA, DJ 07/04/2006, p. 237)

No mesmo sentido: REsp 844.960/SP, Rel. Ministro FRANCISCO

FALCÃO, 1ª TURMA, DJ 31/08/2006, p. 283; REsp 739.834/SP, Rel.

Ministro JOSÉ DELGADO, 1ª TURMA, DJ 27/06/2005, p. 294; dentre outros.
A sentença extra petita poderá ocorrer em três casos distintos: quando o juiz conceder algo diverso do pedido formulado na inicial; quando o magistrado se utilizar de fundamento de causa de pedir não ventilada pelas partes; ou quando a sentença atingir terceiro estranho à relação jurídica processual instaurada, deixando de decidir em relação a quem dela participou.
Sabe-se que o art. 286 do CPC preceitua que o pedido formulado pelo autor deverá ser, por via de regra, certo e determinado. Portanto, quando a sentença que não respeita a certeza estabelecida no pedido e concede à parte algo estranho, deverá ser anulada. 
Assim sendo, em relação à sentença monocrática, esta é nula em razão da existência de julgamento extra petita, como se demonstra cabalmente neste petitum.
Agindo assim, acabou a r. sentença por infringir os Arts. 128 e 460, ambos do Código de Processo Civil.
CONCLUSÃO

Ex positis, requer a Recorrente o recebimento e conhecimento do Recurso Inominado, por esta Emérita Turma Recursal, e ainda SEJA PROVIDO nos seguintes termos:
a)declarar nula sentença em fase de conhecimento, tendo em vista a flagrante existência de sentença extra petita.
Nestes Termos,

Pede Deferimento.

FORTALEZA, 14 de março de 2014.

	João Barbosa
OAB/RJ 134.307

	 

	FABIO POMPEU PEQUENO JUNIOR
OAB/RJ 14752/CE
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